
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.234.152 - SC (2011/0014998-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : JOSE BLOCK 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ PINTO E OUTRO(S)

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
ACOLHIMENTO DA TESE FIRMADA NO RE Nº 661.256/SC. 
DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. No caso, tendo em vista o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal do RE 
nº 661.256/SC, no qual firmou-se a tese de que "no âmbito do Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS, somente lei pode criar benefícios e vantagens 
previdenciárias, não havendo, por ora, previsão legal do direito à 
'desaposentação', sendo constitucional a regra do art. 18, § 2º, da Lei nº 
8.213/91", em juízo de retratação, dá-se provimento ao recurso especial do 
INSS.
2. Recurso especial provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, em juízo de retratação, deu provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 20 de fevereiro de 2018(Data do julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.234.152 - SC (2011/0014998-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : JOSE BLOCK 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ PINTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Cuida-se de recurso especial interposto pelo INSS, com fundamento na alínea 

"a" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO 
DE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
NORMA IMPEDITIVA. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DO 
MONTANTE RECEBIDO NA VIGÊNCIA DO BENEFÍCIO ANTERIOR. 

1. Tratando-se a aposentadoria de um direito patrimonial, de caráter 
disponível, é passível de renúncia. 

2. Pretendendo o segurado renunciar à aposentadoria por tempo de 
serviço para postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de 
serviço em que esteve exercendo atividade vinculada ao RGPS e 
concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria, os 
valores recebidos da autarquia previdenciária a título de amparo deverão ser 
integralmente restituídos. Precedente da Terceira Seção desta Corte. 

3. O art. 181-B do Dec. n. 3.048/99, acrescentado pelo Decreto n.º 
3.265/99, que previu a irrenunciabilidade e a irreversibilidade das 
aposentadorias por idade, tempo de contribuição/serviço e especial, como 
norma regulamentadora que é, acabou por extrapolar os limites a que está 
sujeita, porquanto somente a lei pode criar, modificar ou restringir direitos 
(inciso II do art. 5º da CRFB).

Opostos embargos de declaração, foram  rejeitados (fl. 213).

Alega o INSS violação do art. 18, § 2º, da Lei n.º 8.213/1991, sustentando  a 

impossibilidade do cômputo de tempo de serviço e contribuições posteriores à primeira 

aposentadoria para a obtenção de novo benefício.

Em novembro de 2011 neguei seguimento ao recurso especial. Interposto 

agravo regimental, a Sexta Turma negou-lhe provimento e, na sequência, rejeitou os embargos 

de declaração da autarquia previdenciária.

O INSS manejou recurso extraordinário, que ficou sobrestado até o julgamento 

do RE nº 661.256/SC. 

Em janeiro de 2018 os autos foram a mim encaminhados com a notícia de que 

o Supremo Tribunal Federal decidiu, no aludido recurso extraordinário, que "no âmbito do 
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Regime Geral de Previdência Social (RGPS), somente lei pode criar benefícios e vantagens 

previdenciárias, não havendo, por ora, previsão legal do direito à 'desaposentação', sendo 

constitucional a regra do art. 18, § 2º, da Lei n° 8213/91".

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.234.152 - SC (2011/0014998-0)

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
ACOLHIMENTO DA TESE FIRMADA NO RE Nº 661.256/SC. 
DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. No caso, tendo em vista o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal do RE 
nº 661.256/SC, no qual firmou-se a tese de que "no âmbito do Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS, somente lei pode criar benefícios e vantagens 
previdenciárias, não havendo, por ora, previsão legal do direito à 
'desaposentação', sendo constitucional a regra do art. 18, § 2º, da Lei nº 
8.213/91", em juízo de retratação, dá-se provimento ao recurso especial do 
INSS.
2. Recurso especial provido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

No caso, negou-se provimento ao recurso especial do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, que pretendia afastar a possibilidade de cômputo de tempo de serviço 

de contribuições posteriores à primeira aposentadoria para fins de concessão de nova 

jubilação.

Ocorre, porém, que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE  

661.256/SC, em repercussão geral, firmou a tese de que, "No âmbito do Regime Geral de 

Previdência Social - RGPS, somente lei pode criar benefícios e vantagens previdenciárias, não 

havendo, por ora, previsão legal do direito à 'desaposentação', sendo constitucional a regra do 

art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91".

Nesse contexto, impõe-se o acolhimento da orientação estabelecida pela 

Suprema Corte. Assim sendo, em juízo de retratação, dá-se provimento ao recurso especial do 

INSS. 

Sobre o tema, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. RENÚNCIA AO 
BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. DESAPOSENTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NOVEL ENTENDIMENTO DO STF. 

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo 1.334.488/SC, processado nos moldes do art. 543-C do CPC, de 
relatoria do Ministro Herman Benjamin, havia consolidado o entendimento 
de que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis, 
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razão pela qual admitem desistência por seus titulares, destacando-se a 
desnecessidade de devolução dos valores recebidos para a concessão de 
nova aposentadoria. 

3. Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
661.256/SC, fixou a tese de repercussão geral de que, "No âmbito do 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS, somente lei pode criar 
benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão 
legal do direito à 'desaposentação', sendo constitucional a regra do art. 18, 
§ 2º, da Lei nº 8.213/91". 

4. Deve ser seguida a novel orientação firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal em que se reconheceu a impossibilidade de o segurado já 
aposentado fazer jus a novo benefício em decorrência das contribuições 
vertidas após a concessão da aposentadoria. 

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1.662.992/RS, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 09/10/2017)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial do INSS para restabelecer 

a sentença.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0014998-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.234.152 / SC

Números Origem:  200772050037779       200772550044566

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : JOSE BLOCK 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ PINTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, em juízo de retratação, deu provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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